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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.............................................................................................................................................

TÍTULO IX
 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

.............................................................................................................................................

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre
os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à
continuidade dos serviços transferidos.

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições
educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na data da
promulgação desta Constituição, que não sejam total ou preponderantemente mantidas
com recursos públicos.

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.

§ 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será
mantido na órbita federal.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.709, DE 31 DE JULHO DE 2003

Acrescenta incisos aos arts. 10 e 11 da
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a
vigorar acrescido do seguinte inciso:

"Art. 10. .................................................................................................
.................................................................................................................
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.
......................................................................................................" (NR)

Art. 2º O art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a
vigorar acrescido do seguinte inciso:

"Art. 11. ..................................................................................................
.................................................................................................................
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
......................................................................................................" (NR)

Art. 3º Cabe aos Estados articular-se com os respectivos Municípios, para
prover o disposto nesta Lei da forma que melhor atenda aos interesses dos alunos.

Art. 4º (VETADO)

Brasília, 31 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Cristovam Ricardo Cavalcante Buarque
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LEI Nº 10.880, DE 9 DE JUNHO DE 2004

Institui o Programa Nacional de Apoio
ao Transporte do Escolar - PNATE e o
Programa de Apoio aos Sistemas de
Ensino para Atendimento à Educação de
Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse
de recursos financeiros do Programa
Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da
Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de
1996, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do
Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à
Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do
Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de
1996, e dá outras providências.

Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do
Escolar – PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, com o objetivo de oferecer
transporte escolar aos alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural,
por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei.

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e
calculado com base no número de alunos do ensino fundamental público residentes em
área rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste
artigo.

§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício
financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser repassado aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, a periodicidade dos repasses, bem como as orientações e instruções
necessárias à execução do PNATE, observado o montante de recursos disponíveis para
este fim constante da Lei Orçamentária Anual, e em suas alterações, aprovadas para o
Fundo.

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios de que trata o § 1º deste artigo serão calculados com base nos
dados oficiais do censo escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira – INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do
atendimento.

§ 4º A assistência financeira de que trata este artigo tem caráter
suplementar, conforme o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal, e
destina-se, exclusivamente, ao transporte escolar do aluno.

§ 5º Os Municípios poderão proceder ao atendimento do transporte escolar
dos alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas
respectivas áreas de circunscrição, desde que assim acordem os entes, sendo, nesse
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caso, autorizado o repasse direto do FNDE ao Município da correspondente parcela de
recursos, calculados na forma do § 3º deste artigo.

§ 6º O repasse previsto no § 5º deste artigo não prejudica a transferência dos
recursos devidos pelo Estado aos Municípios em virtude do transporte de alunos
matriculados nos estabelecimentos de ensino estaduais nos Municípios.

Art. 3º Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, no âmbito do Ministério da Educação, a
ser executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta de vagas na educação
fundamental pública de jovens e adultos, em cursos presenciais com avaliação no
processo, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos sistemas de
ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal.

§ 1º O montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas
mensais, à razão de 1/12 (um duodécimo) do valor previsto para o exercício e calculado
com base no número de matrículas na modalidade de ensino a que se refere o caput
deste artigo, exceto para o exercício de 2004, cujo repasse será objeto de
regulamentação do Conselho Deliberativo do FNDE.

§ 2º O Conselho Deliberativo do FNDE divulgará, a cada exercício
financeiro, a forma de cálculo, o valor a ser repassado aos sistemas de ensino estaduais,
municipais e do Distrito Federal, bem como as orientações e instruções necessárias à
execução do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação
de Jovens e Adultos, observado o montante de recursos disponíveis para este fim,
constante da Lei Orçamentária Anual e em suas alterações, aprovadas para o Fundo.

§ 3º Os recursos financeiros a serem repassados aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, de que trata o § 1º deste artigo serão calculados com base:

I – nos dados oficiais do censo escolar realizado pelo INEP, relativo ao ano
imediatamente anterior ao do atendimento; ou

II – no número de alfabetizados pelo Programa Brasil Alfabetizado, nos
termos da regulamentação.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 14 DE AGOSTO DE 2007
.............................................................................................................................................

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
legais e em conformidade com o que estabelece o Decreto no 4.834, de 8 de setembro
de 2003, que cria o Programa Brasil Alfabetizado, resolve

Nº- 800-Art. 1o  Designar os seguintes membros para compor o Grupo de
Trabalho Interministerial com a finalidade de elaborar propostas visando equacionar o
desequilíbrio da distribuição de custos do transporte escolar entre as redes municipais e
estaduais de educação:

I - do Ministério da Educação:
André Lázaro, que o coordenará.
Daniel Balaban
II - da Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de Relações

Institucionais da Presidência da República
Gilmar Dominici
Paula Ravanelli Losada
III - do Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED
Gilberto José Rezende dos Santos
Antônio José Medeiros
IV - da Associação Brasileira de Municípios - ABM
José Carlos Rassier
V - da Confederação Nacional de Municípios - CNM
Selma Maquine
VI - da Frente Nacional de Prefeitos - FNP
Gilberto Perre
VII - da União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME
Raimundo Moacir Mendes Feitosa
Antônia Alves de Sousa Araújo

Art. 2o Esta comissão poderá a qualquer momento convidar outras pessoas
para contribuir na elaboração da proposta.

Art. 3o O Grupo de Trabalho terá prazo de 30 (trinta) dias para apresentar
relatório final dos trabalhos realizados.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FERNANDO HADDAD
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